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Art. 3º - Fica tombado todo o acervo artístico e cultural que compõe
a Casa de Cultura Walmir Ayala.

Art. 4º - O Poder Executivo, por intermédio do Instituto Estadual do
Patrimônio Cultural - INEPAC, adotará as medidas necessárias para a
efetivação do tombamento previsto nesta lei.

Parágrafo Único - O INEPAC procederá ao registro do tombamento
do referido bem imóvel no Ofício de Registro de Imóveis competente.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de março de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1477-A/2019
Autoria da Deputada: Franciane Motta.

Id: 2550505

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 48.994 DE 05 DE MARÇO DE 2024

HOMOLOGA A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA
DECLARADA PELO DECRETO Nº 573, DE 24
DE JANEIRO DE 2024, DO PREFEITO MUNI-
CIPAL DE BARRA DO PIRAÍ/RJ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IV, do art. 145, da Constituição do
Estado, e o que consta no Processo nº SEI-270003/000305/2024, e

CONSIDERANDO:

- que o referido Município foi afetado por Chuvas Intensas - COBRA-
DE 1.3.2.1.4, no dia 21 de janeiro de 2024,

- o contido no Decreto Municipal nº 573, de 24 de janeiro de 2024, do
Prefeito Municipal de Barra do Piraí, o qual declarou a Situação de
Emergência em áreas daquele Município,

- as consequências desse desastre, que resultou nos danos e pre-
juízos, conforme Formulário de Informações do Desastre - FIDE, cons-
tante no Processo SEI-270003/000305/2024, e

- que compete ao Estado a preservação do bem-estar da população,
bem como das atividades sócio econômicas nas regiões atingidas por
eventos adversos, causadores de desastres, para, em regime de co-
operação, combater e minimizar os efeitos das situações de anorma-
lidade;
D E C R E TA :

Art. 1º - Fica homologada a SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA declarada
pelo Decreto Municipal nº 573, de 24 de janeiro de 2024, do Prefeito
Municipal de Barra do Piraí.

Parágrafo Único - Este Decreto é válido para as áreas afetadas, con-
forme descrito no Formulário de Informações de Desastre - FIDE.

Art. 2º - Confirma-se, por intermédio deste Decreto, que os atos ofi-
ciais de declaração de situação anormal estão de acordo com os cri-
térios estabelecidos pela Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022
e o Decreto Estadual 46.935, de 12 de fevereiro de 2020 e, em con-
sequência desta aprovação, passam a produzir os efeitos jurídicos
que lhes são próprios, no âmbito da Administração Estadual.

Art. 3º - Considerando a urgência da situação vigente, ficam dispen-
sados de licitação, com base no Inciso VIII, do artigo 75, da Lei nº
14.133, de 01.04.2021, sem prejuízo das restrições da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), os contratos de aquisição de
bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação
de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários
dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de
1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da ca-
lamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recon-
tratação de empresa já contratada.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução deste Decreto cor-
rerão à conta de dotação orçamentária própria dos Órgãos e entida-
des Públicas Estaduais, ficando autorizada a suplementação de cré-
ditos extraordinários, na forma do artigo 167, §3º, da Constituição Fe-
deral.

Parágrafo Único - A atualização dos recursos financeiros Estaduais,
de forma extraordinária, fica condicionada ao reconhecimento de Si-
tuação de Emergência por parte do Governo Federal.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
devendo viger por um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar
do ato de reconhecimento pelo Governo Federal de situação de emer-
gência decretada pelo município.

Rio de Janeiro, 05 de março de 2024
CLAUDIO CASTRO

Governador

Id: 2550690

DECRETO Nº 48.995 DE 05 DE MARÇO DE 2024

REGULAMENTA A PRÉ-QUALIFICAÇÃO, NO

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ES-

TADUAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDA-

CIONAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de

suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o disposto na

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e o que consta no Processo

Administrativo nº SEI-120001/000937/2024, e

CONSIDERANDO:

- a necessidade de adoção das melhores práticas de gestão das com-
pras públicas,

- a otimização de procedimentos que reduzam o gasto operacional de
processos licitatórios, e

- a necessidade de regulamentação do procedimento auxiliar de que
trata o inciso II do art. 78 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;

D E C R E TA :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Este Decreto regulamenta a pré-qualificação, procedimento
auxiliar previsto no inciso II do art. 78 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, no âmbito da Administração Pública estadual direta, autár-
quica e fundacional.

Parágrafo único - As empresas públicas, as sociedades de economia
mista e suas subsidiárias, nos termos do regulamento interno de que
trata o art. 40 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, poderão
adotar, no que couber, as disposições deste Decreto.

Art. 2º - Para os fins do disposto neste Decreto, serão adotadas as
definições trazidas no art. 2º do Decreto nº 48.650, de 23 de agosto
de 2023, e no art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO II
DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO

Seção I
Regras Gerais

Pré-qualificação subjetiva e objetiva

Art. 3º - A pré-qualificação é o procedimento seletivo prévio à licita-
ção, convocado por meio de edital, destinado à análise das condições
de habilitação, total ou parcial, dos interessados ou do objeto, para
selecionar previamente:

I - licitantes que reúnam condições de habilitação exigidas para par-
ticipar de futura licitação, denominando-se pré-qualificação subjetiva;
ou

II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade esta-
belecidas pela Administração, denominando-se pré-qualificação objeti-
va.

§ 1º - A pré-qualificação subjetiva se aplica para programas de obras
ou de serviços objetivamente definidos.

§ 2º - Nos casos de obras e serviços de engenharia, a pré-qualifi-
cação objetiva somente poderá ser aplicada aos bens eventualmente
fornecidos na execução do objeto, caso previsto.

Art. 4º - Poderá ser realizada a pré-qualificação dos tipos subjetiva e
objetiva, de que trata o caput do art. 3º deste Decreto, em um mesmo
procedimento.

Art. 5º - É permitido a um mesmo licitante participar de procedimen-
tos de pré-qualificação de objetos distintos, simultaneamente, devendo
o instrumento convocatório indicar situação em que haja limitação,
mediante justificativa aprovada pela autoridade competente.

Art. 6º - No caso de pré-qualificação objetiva, a Administração exigirá
a apresentação de amostra ou prova de conceito, prevendo no edital
os critérios objetivos de análise e aprovação.

§ 1º - A apresentação de amostra ou prova de conceito poderá ser
dispensada, caso o licitante apresente certificado válido, emitido por
comissão de contratação constituída por outro órgão ou entidade pú-
blica.

§ 2º - Na hipótese do § 1º deste artigo, caso a comissão ou o agente
de contratação, após deliberação, entenda necessária a análise física
do bem, abrirá prazo de até 3 (três) dias para que os interessados
apresentem a amostra ou prova de conceito, nos termos estabeleci-
dos em edital, conforme disposto no caput deste artigo.

§ 3º - O edital poderá prever a demonstração do bem e suas fun-
cionalidades por documentos técnicos, certificados, folders, fotos, ví-
deos, videoconferências, plataforma de realidade aumentada ou atra-
vés de treinamento em ambiente de realidade virtual ou presencial-
mente, a expensas dos licitantes, caso necessário, garantindo-se ao
interessado o direito à contraprova.

§ 4º - Deve ser viabilizado o acompanhamento das etapas das aná-
lises de amostra ou prova de conceito para todos os interessados.

Pré-qualificação parcial ou total

Art. 7º - A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, com alguns ou
todos os requisitos técnicos ou de habilitação necessários à contra-
tação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições
entre os concorrentes.

Parágrafo Único - A pré-qualificação não impede a avaliação, no cur-
so da licitação, de requisitos adicionais ou atualizações julgadas ne-
cessárias pela Administração e previstas em edital.

Seção II
Do procedimento para a pré-qualificação

Condução e abertura do procedimento

Art. 8º - O procedimento de pré-qualificação será conduzido por co-
missão de contratação, designada pela autoridade competente.

§ 1º - A comissão a que se refere o caput deste artigo será composta
por no mínimo 3 (três) membros, em caráter permanente ou especial,
com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos a
pré-qualificação, conforme estabelece o inciso L do art. 6º da Lei nº
14.133, de 2021, e observado o disposto no Decreto nº 48.650, de
2023.

§ 2º - Nos casos de bens e serviços comuns e serviços comuns de
engenharia, o procedimento poderá ser conduzido por agente de con-
tratação.

§ 3º - É facultada ao órgão ou entidade contratante, quando a análise
envolver bens ou serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramen-
te contratado pela Administração, contratar, por prazo determinado,
serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar
os agentes públicos responsáveis pela condução do procedimento de
pré-qualificação.

Art. 9º - A pré-qualificação será iniciada com a abertura do processo
administrativo eletrônico, por meio do Sistema Eletrônico de Informa-
ções - SEI, devendo ser instruído com todos os documentos e ele-
mentos necessários.

Parágrafo Único - A fase preparatória da pré-qualificação seguirá as
normas do Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de 2023, no que
c o u b e r.

Edital de chamamento

Art. 10 - Sempre que a Administração entender conveniente iniciar
procedimento de pré-qualificação, observado o art. 9º deste Decreto,
publicará edital de chamamento para que quaisquer interessados de-
monstrem o cumprimento das exigências anunciadas, devendo obser-
var as regras do art. 47 do Decreto nº 48.816, de 24 de novembro de
2023, no que couber, bem como os seguintes elementos:

I - prazo de, no máximo, 10 (dez) dias úteis, para exame e decisão
de que trata o art. 15 deste Decreto;

II - previsão de consulta prévia acerca da inexistência de sanção que
impeça a participação em futuras contratações;

III - indicação quanto à possibilidade ou não de o resultado da pré-
qualificação ser utilizado por outros órgãos e entidades, incluídos os
de outros entes e poderes;

IV - informação se as futuras licitações serão restritas aos pré-qua-
lificados e, quando for o caso, com a respectiva estimativa de quan-
titativos mínimos que a Administração pretende adquirir ou contratar
nos próximos 12 (doze) meses; e

V - critério de limitação, nos termos do art. 5º deste Decreto, quando
for o caso.

§ 1º - Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos habi-
litatórios que já constarem do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - Sicaf.

§ 2º - O instrumento convocatório poderá:

I - informar outros requisitos que devam ser avaliados no âmbito da
pré-qualificação, além do parâmetro técnico; e

II - admitir a participação de profissionais ou empresas consorciadas,
por meio da apresentação de compromisso de constituição de con-
sórcio, devendo ser observadas as normas constantes do art. 15 da
Lei nº 14.133, de 2021.

§ 3º - Os elementos constantes do art. 47 do Decreto nº 48.816, de
2023, que não forem utilizados no procedimento de pré-qualificação,
deverão ser devidamente justificados.

Art. 11 - A publicidade do edital de chamamento será realizada me-
diante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e
de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,
no Portal de Compras do Estado do Rio de Janeiro e do seu extrato
no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

Execução do procedimento

Art. 12 - A pré-qualificação poderá ser realizada em grupos ou seg-
mentos, segundo as especialidades dos licitantes.

§ 1º - Os bens e os serviços pré-qualificados deverão integrar o ca-
tálogo de bens e serviços da Administração.

§ 2º - Os cadastros de fornecedores e os catálogos de bens e ser-
viços utilizados pelo Poder Executivo Estadual poderão ser utilizados
como referência para a definição dos grupos, segmentos e linhas de
fornecimento para orientação do procedimento a que se refere o caput
deste artigo.

Art. 13 - O procedimento de pré-qualificação poderá considerar, para
fins de especificação do objeto, o resultado do processo de padro-
nização previsto no art. 43 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 14 - Os interessados deverão apresentar, nas condições exigidas
no edital de chamamento, a documentação para comprovação dos re-
quisitos técnicos ou de habilitação necessários ao atendimento da pré-
qualificação.

Art. 15 - A apresentação de documentos far-se-á perante a comissão
de contratação ou ao agente de contratação do órgão ou entidade
responsável pelo procedimento, que deverá examiná-los no prazo má-
ximo de 10 (dez) dias úteis, podendo determinar correção ou reapre-
sentação de documentos, quando for o caso, com vistas à ampliação
da competição, na forma prevista em edital.

Art. 16 - Uma vez analisada a documentação e não identificados im-
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pedimentos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, neste Decreto ou no
instrumento convocatório, o órgão ou entidade responsável pelo pro-
cedimento divulgará o resultado da pré-qualificação, por meio de pu-
blicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no Por-
tal de Compras do Estado do Rio de Janeiro e no Diário Oficial do
Estado do Rio de Janeiro, conferindo aos interessados prazo de 03
(três) dias úteis para interposição de recurso.

§ 1º - Caberá à comissão ou ao agente de contratação, receber, exa-
minar e decidir os eventuais recursos e encaminhá-los à autoridade
competente quando mantiver sua decisão, devendo ser observada a
Lei nº 5.427, de 2009.

§ 2º - Ultimado o julgamento dos recursos ou decorrido o prazo para
sua interposição, a autoridade competente homologará o resultado da
pré-qualificação e divulgará as decisões recursais proferidas e o re-
sultado definitivo dos licitantes e dos bens pré-qualificados, no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Diário Oficial do Es-
tado do Rio de Janeiro, mantendo-os à disposição do público.

Art. 17 - Do resultado da pré-qualificação será atribuído certificado
aos pré-qualificados, cuja validade será:

I - de 1 (um) ano, no máximo; e

II - não superior ao prazo de validade dos documentos técnicos apre-
sentados pelos interessados.

§ 1º - Para fins do inciso II do caput deste artigo, considerar-se-á o
prazo do documento de menor validade.

§ 2º - Os requisitos para a pré-qualificação poderão ser atualizados a
qualquer tempo, sendo vedada a inclusão de novos documentos.

§ 3º - O resultado do procedimento de pré-qualificação subjetiva ou
objetiva, não exclui a responsabilidade do licitante de manter suas
condições de habilitação e das exigências técnicas e de qualidade do
produto ou serviço, durante a validade do certificado, bem como no
desempenho da execução do contrato, oriundo de licitação.

§ 4º - O instrumento convocatório estabelecerá a forma de solicitação
de atualização de documentos pelos interessados a que se refere o §
2º do caput deste artigo, observado o disposto no art. 15 deste De-
creto.

§ 5º - O certificado de pré-qualificação pode substituir, integral ou par-
cialmente, os documentos de habilitação técnica em procedimento li-
citatório realizado durante o seu prazo de validade, nos termos do
instrumento convocatório.

Art. 18 - O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente
aberto para a inscrição de interessados.

Contratação restrita aos pré-qualificados

Art. 19 - A licitação que se seguir ao procedimento da pré-qualifica-
ção poderá ser restrita a licitantes ou bens pré-qualificados, desde
que previsto em edital e ainda:

I - os requisitos de qualificação técnica exigidos sejam compatíveis
com o objeto a ser contratado; e

II - conste do processo administrativo justificativa demonstrando a
conveniência e oportunidade de se restringir a participação na licita-
ção apenas dos licitantes ou produtos pré-qualificados, especialmente
em face da preservação da competitividade mínima.

§ 1º - Só poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados:

I - os licitantes que, na data da publicação do respectivo instrumento
convocatório, já tenham apresentado a documentação exigida para a
pré-qualificação; e

II - os produtos que tenham sido considerados pré-qualificados e ho-
mologados, ou cuja documentação, ou mesmo amostra, tenha sido
apresentada até a data assinalada em aviso prévio, a ser publicado
antes da realização da respectiva licitação.

§ 2º - Após a data final fixada pelo aviso prévio mencionado no inciso
II do § 1º deste artigo, não poderá haver inclusão de novos docu-
mentos ou apresentação de novas amostras pelos interessados, salvo
em caso de realização de diligência destinada a esclarecer ou a com-
plementar a instrução do processo, a critério da Administração.

Seção III
Do cancelamento, anulação ou revogação do certificado de pré-

qualificação

Art. 20 - A autoridade competente do órgão ou entidade responsável
pelo procedimento de pré-qualificação poderá, justificadamente, obser-
vado o art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021:

I - cancelar o certificado de pré-qualificação, nos casos de ocorrência
de fraude ou falsidade nas declarações ou provas documentais apre-
sentadas no processo de pré-qualificação;

II - cancelar o certificado de pré-qualificação, caso não seja observado
o disposto no art. 17 deste Decreto;

III - revogar o procedimento de pré-qualificação por motivo de con-
veniência e oportunidade, em virtude de fato superveniente devida-
mente comprovado; ou

IV - anular o procedimento de pré-qualificação, de ofício ou mediante
provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável.

§ 1º - Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, deverá ser ins-
taurado processo administrativo de apuração de responsabilidade nos
termos de regulamento específico.

§ 2º - A revogação ou anulação do procedimento de pré-qualificação,
de que tratam os incisos III e IV do caput deste artigo, deverá ser
precedida de prévia manifestação dos interessados e implicará o can-
celamento automático de todos os certificados de pré-qualificação dele
decorrentes.

§ 3º - Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput deste artigo,
fica assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, cabendo a
apresentação de recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da
comunicação do cancelamento ao pré-qualificado.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21 - Os agentes de que trata este Decreto respondem civil, penal
e administrativamente pelo exercício irregular das atribuições que lhe
forem confiadas, estando sujeitos às penalidades previstas nas nor-
mas em vigor.

Art. 22 - Compete ao Órgão Central do Sislog:

I - estabelecer as normas complementares sobre a matéria regula-
mentada neste Decreto;

II - promover a gestão do conhecimento, a orientação e o apoio aos
órgãos e entidades, por meio da Redelog; e

III - avaliar os casos omissos.

Art. 23 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 05 de março de 2024

CLAUDIO CASTRO
Governador

Id: 2550691

DECRETO Nº 48.996 DE 05 DE MARÇO DE 2024

ALTERA O ART. 1º DO DECRETO Nº 48.114,
DE 27 DE JUNHO DE 2022, QUE CONSTITUIU
A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO TERMO
DE COOPERAÇÃO DE NATUREZA CONVE-
NIAL Nº 001/2021.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo Ad-
ministrativo nº SEI-150001/011573/2021, e

CONSIDERANDO:

- o Termo de Cooperação de Natureza Convenial nº 001/2021, cele-
brado entre o Estado do Rio de Janeiro e o Município de Duque de
Caxias, cujo objeto é a “definição de responsabilidades dos entes fe-
derativos no âmbito do SUS com assunção, pelo Município de Duque
de Caxias, da gestão do Hospital Adão Pereira Nunes, inscrito no Ca-
dastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde sob o nº 2290227,
que passam a integrar a rede municipal de saúde”, e

- o disposto na Cláusula 8.1 do Termo de Cooperação de Natureza
Convenial nº 001/2021, no sentido de que “é prerrogativa do ESTADO
exercer a fiscalização com os fins de acompanhamento da adequada
execução da Gestão do Hospital Adão Pereira Nunes”;

D E C R E TA :

Art. 1º - O artigo 1º do Decreto nº 48.114, de 27 de junho de 2022,
passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º - Fica constituída a Comissão de Fiscalização do Ter-
mo de Cooperação de Natureza Convenial nº 001/2021, cujo
objeto é a definição de responsabilidades dos entes federa-
tivos no âmbito do SUS com assunção, pelo Município de
Duque de Caxias, da gestão do Hospital Adão Pereira Nu-
nes, inscrito no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde sob o nº 2290227, que passam a integrar a rede mu-
nicipal de saúde:

I - MEMBRO DA SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CI-
VIL:
a - Jose Dias da Silva- Id Funcional nº 5114617-7.

II - MEMBROS DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
a - Anderson de Oliveira Barros - Id Funcional nº 5120124-
0;
b - Ivanise Arouche Gomes de Souza - Id Funcional nº
3090616-4;
c - Ricardo Pereira de Oliveira - Id Funcional nº 5114353-4;
d - Silvana Valéria Prudente de Oliveira Pereira - Id Funcional
nº 2638105-2.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 05 de março de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2550688

DECRETO Nº 48.997 DE 05 DE MARÇO DE 2024

A LT E R A , SEM AUMENTO DE DESPESA, A
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PODER
EXECUTIVO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo n.º SEI-
1 2 0 2 11 / 0 0 1 0 2 8 / 2 0 2 0 ,
CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública, insculpidos no art. 37 da CRFB/88;

- que a eficiência e a efetividade do gasto público devem nortear as
ações do governo, com vistas ao melhor atendimento do cidadão;

- a necessidade de novas modelagens e evolução da personalidade
jurídica dos órgãos da administração do estado para acompanhar as
novas tecnologias e propiciar eficiência no desenvolvimento das ati-
vidades públicas;

- que a reforma administrativa trará para o Estado do Rio de Janeiro
melhoria do planejamento e da gestão da política de TIC no âmbito
do Poder Executivo;

- que o Decreto nº 46.745 de 22 de agosto de 2019, instituiu o pro-
grama de integridade pública no âmbito da administração direta, au-
tárquica e fundacional do estado do Rio de Janeiro;

- que o Decreto nº 48.378 de 01 de março de 2023, criou, sem au-
mento de despesa, a estrutura organizacional da Secretaria de Estado
de Transformação Digital; e

- que o inciso VIII do art. 1º da Lei Estadual nº 10.181 de 16 de
novembro de 2023, criou a Secretaria de Estado de Transformação
Digital e incluiu na estrutura organizacional do Poder Executivo do Es-
tado do Rio de Janeiro.

- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a orga-
nização e o funcionamento da administração estadual;

D E C R E TA :
CAPÍTULO IDAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Fica alterada e consolidada, sem aumento de despesas, a
estrutura organizacional do Centro de Tecnologia de Informação e Co-
municação do Estado do Rio de Janeiro - PRODERJ, na forma do
organograma constante no Anexo I.
§1º - Ficam extintas as Unidades Administrativas, conforme o Anexo II
ao presente Decreto.
§2º - Ficam alteradas, sem aumento de despesa, as nomenclaturas
das Unidades Administrativas, conforme o Anexo III ao presente De-
creto.
§3º - Ficam criadas, sem aumento de despesa, as Unidades Admi-
nistrativas, conforme o Anexo IV ao presente Decreto.
§4º - Fica alterada, sem aumento de despesa, a subordinação da
Unidade Administrativa, conforme o Anexo V deste Decreto.

CAPÍTULO II
DA REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE TECNOLO-

GIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - SETIC
Art. 2º - O Sistema Estadual de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação - SETIC, composto pelo conjunto de recursos humanos, tec-
nológicos e de equipamentos voltados para o estabelecimento e a im-
plementação de políticas para a informação e a comunicação pública,
fica consolidado em dois níveis de atuação:
I - Direção Geral; e
II - Setorial.
Art. 3º Compete ao nível de Direção Geral, representado pelo PRO-
DERJ:
I  - conduzir a governança, a gestão, o planejamento, a definição de
estratégias, a normatização e a supervisão do SETIC;
II - atuar como agente fornecedor de serviços e infraestrutura em ge-
ral de TIC aos órgãos da administração direta, autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista criadas e/ou
mantidas pelo Poder Público;
III - promover a discussão para o aperfeiçoamento de políticas públi-
cas na área de TIC;
IV - promover a integração e racionalização dos processos e meios
que contribuam para a implementação da Política de Governo na área

de TIC, bem como estabelecer normas e padrões a serem adotados
nessa área;
V - desenvolver projetos e sistemas informatizados de interesse do
governo do Estado, bem como prestar consultoria e assessoramento
em TIC, incluindo montagem de pequenas infraestruturas locais, para
toda a administração pública;
VI - projetar, desenvolver, sediar, manter e operar bases de dados de
diferentes órgãos do Governo Estadual, de modo a fornecer informa-
ções estratégicas para subsidiar a governança no planejamento e exe-
cução de políticas públicas e suporte à decisão;
VII - planejar e coordenar a implantação de rede multisserviço no âm-
bito do Governo Estadual, que suporte tráfego integrado de voz, da-
dos e imagens, com capilaridade e capacidade adequadas;
VIII - administrar, manter e operar a infraestrutura de comunicações,
representada pela Rede Governo do estado do Rio de Janeiro, in-
cluindo os equipamentos centralizados, como servidores;
IX - prover serviços de Internet aos órgãos da administração pública,
além de correio eletrônico, consultoria, desenvolvimento e hospeda-
gem de páginas, portais, Intranet e extranet;
X - executar as atividades de pesquisa, análise, teste e homologação
de novas tecnologias de informação e comunicação, propondo solu-
ções para a modernização da gestão pública;
XI - apoiar a Secretaria de Estado de Transformação Digital na ela-
boração, no planejamento e na condução da Estratégia Estadual de
Governo Digital;
XII - estabelecer as prioridades de alocação de recursos orçamentá-
rios para os investimentos e as despesas de custeio referente aos
projetos do Governo do Estado na área de TIC;
XIII - conduzir e disponibilizar, mas não se limitando, atas de registro
de preços e contratos para suprir itens relativos à TIC aos órgãos da
administração pública de acordo com as políticas e diretrizes estabe-
lecidas, tendo como objetivo a obtenção de ganhos de economia de
escala para o Estado, além dos benefícios intrínsecos de padroniza-
ção e integração;
XIV - conceber, implantar e administrar sistema para acompanhamen-
to dos programas e projetos relacionados à TIC, que forneça infor-
mações voltadas para a gestão integrada das ações, previstas e em
curso, nos órgãos da administração direta e indireta do estado;
XV - incentivar uma maior qualificação dos recursos humanos do Go-
verno do Estado envolvidos com TIC, divulgando a realização de
eventos, cursos e seminários voltados para o setor, e realizar a co-
ordenação de ações direcionadas para o treinamento e o aprimora-
mento contínuo do pessoal alocado nas Assessorias de TI, ou setores
equivalentes, das secretarias e demais órgãos da administração direta
e indireta;
XVI - testar e homologar os produtos oferecidos pelo mercado na
área de TIC de forma a subsidiar a aprovação de Instruções Norma-
tivas e Notas Técnicas que visem a orientar a aquisição de itens de
informática pela administração pública estadual;
XVII - planejar e desenvolver as estratégias e os planos de contin-
gência e disaster recovery para os ambientes, em particular, mas não
limitado, àqueles que envolvam a infraestrutura de comunicação de
dados e os equipamentos centralizados que dão suporte aos sistemas
corporativos do Governo do Estado;
XVIII - realizar os procedimentos para contratação das soluções e ser-
viços de TIC exemplificadas no Anexo VI deste Decreto, bem como
outros serviços e bens de natureza de tecnologia da informação e co-
municação para atendimento das necessidades dos órgãos estaduais
e suas vinculadas, preferencialmente por ata de registro de preços,
em consonância com os normativos vigentes;

XIX - disciplinar, por meio de atos, regulamentos e instruções norma-
tivas:
a) a integração das bases de dados geridas pelos órgãos da admi-
nistração direta e indireta estadual;
b) as diretrizes técnicas e procedimentais, quando necessário, das As-
sessorias, ou setores equivalentes, de todos os órgãos da adminis-
tração direta e indireta do estado do Rio de Janeiro, que integram o
nível Setorial do SETIC;
c) a segurança das informações sob a responsabilidade da adminis-
tração estadual;
d) as contratações, acordos e aditivos às soluções de TIC;
e) a adoção de padrões, no âmbito do Governo do Estado, concer-
nentes a equipamentos de informática e de comunicação de dados,
de rede, de segurança e de aplicativos de automação;
f) a disponibilização de serviços na Internet, de forma a serem incor-
porados, numa visão integrada, ao governo digital do estado do Rio
de Janeiro;
g) o treinamento, qualificação e aprimoramento contínuo dos recursos
humanos do Governo do Estado envolvidos com TIC;
h) a manutenção das informações de todos os programas e projetos
planejados e em desenvolvimento, relacionados à TIC no âmbito da
administração estadual; e
i) outros temas considerados relevantes para a padronização, a inte-
gração ou a economia de recursos para o Governo do Estado na
área de TIC.
XX - coordenar, orientar e avaliar o planejamento anual de investimen-
tos e despesas de custeio com TIC dos órgãos integrantes do nível
setorial e o Plano Estratégico e Diretor de Tecnologia da Informação e
Comunicação - PEDTIC dos órgãos integrantes do nível setorial; e
XXI - promover a criação e a gestão do inventário permanente dos
equipamentos de informática e de comunicação de dados, de serviços
digitais, das licenças de software, dos softwares utilizados, dos con-
tratos de manutenção e de terceirização de equipamentos, dos con-
tratos de desenvolvimento e manutenção de software dos órgãos da
administração direta e indireta do estado, englobando o quantitativo e
o perfil do pessoal alocado em suas Assessorias de Informática, ou
setores equivalentes.
Parágrafo Único - Em caso de legítimo interesse público, caberá ao
presidente do PRODERJ, ou a quem este delegar, emitir autorizações
excepcionais ao procedimento disposto no inciso XVIII.
Art. 4º - Compete ao nível Setorial, representado pelas Assessorias
de Informática, ou setores equivalentes, de todos os órgãos da ad-
ministração direta e indireta do estado do Rio de Janeiro:
I - cumprir as diretrizes técnicas e procedimentais estabelecidas pelo
nível de Direção Geral, em termos da política de TIC do Governo do
Estado do Rio de Janeiro;
II - encaminhar ao nível de Direção Geral o seu planejamento anual
de investimentos e despesas de custeios com TIC e o Plano Estra-
tégico e Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PED-
TIC, conforme calendário a ser expedido pelo nível de Direção Geral;
III - cumprir as orientações normativas e técnicas do nível de Direção
Geral;
IV - fornecer ao nível de Direção Geral, na periodicidade e com grau
de confiabilidade requerido, as informações armazenadas nos bancos
de dados sob a sua gestão, objetivando a criação de base de dados
integrada, com informações estratégicas para subsidiar o Governo do
Estado no planejamento e execução das políticas públicas;
V - alimentar, com a periodicidade requerida, as bases de dados ope-
radas pelo nível de Direção Geral com o inventário permanente dos
equipamentos de informática e de comunicação de dados, das licen-
ças de software, os softwares utilizados, dos contratos de manutenção
e de terceirização de equipamentos, dos contratos de desenvolvimen-
to e manutenção de softwares dos órgãos da Administração Direta e
Indireta do Estado, englobando o quantitativo e o perfil do pessoal
alocado em suas Assessorias de Informática ou em setores com fun-
cionalidades equivalentes;
VI - fornecer os meios para facilitar a interconexão da sub-rede de
comunicação que, eventualmente opere e administre, inclusive, tele-
fonia, à infraestrutura de comunicações da Rede Governo;
VII - implementar e monitorar permanentemente os mecanismos e
procedimentos relacionados à segurança das informações, com o in-
tuito de preservar a integridade, a confidencialidade e a privacidade
dos dados sob a sua guarda e responsabilidade;
VIII - fornecer ao nível de Direção Geral, na periodicidade demanda-
da, informações relacionadas às ações previstas e em curso, envol-
vendo projetos referentes à TIC, desencadeados por iniciativa do ór-
gão setorial;
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